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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


PROCESSO N.º 70045433380 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE CORONEL BICACO
                         CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CORONEL BICACO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Coronel Bicaco. Artigo 112, “caput”, da Lei Municipal n.º 1.543/02. Dispositivo que assegura o direito do servidor à licença para o exercício de mandato classista, porém sem remuneração. Ofensa aos artigos 8º, “caput”, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte do caput do artigo 112 da Lei Municipal n.º 1.543/02, do Município de Coronel Bicaco, especificamente no que tange à expressão sem remuneração, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República (fls. 02/10 e documentos de fls. 12/65).
O Município e a Câmara Municipal de Coronel Bicaco, notificados (fls. 75/76), não prestaram informações (certidões de fls. 86/87).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, sustentando que o debate travado, diz, diretamente, com a hermenêutica da norma presente no artigo 8º, combinado com o artigo 37, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, e da extensão da autonomia municipal, contemplada no artigo 30 da Carta Federal.  Aduziu que a Constituição Federal não erigiu a percepção de remuneração durante o desempenho de mandato classista como pressuposto da garantia de liberdade de associação sindical, não sendo ela essencial para o exercício dessa garantia, tanto que, na iniciativa privada, as empresas não arcam com esse ônus.  Nessa linha, a norma insculpida no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, não pode ser entendida como de observância obrigatória pelos municípios, os quais podem exercer sua competência de forma autônoma nessa matéria. Referiu, por fim, que a Procuradoria-Geral do Estado já sugeriu, inclusive, a remessa de proposição para alteração da Constituição Estadual, extirpando do ordenamento a expressão ou remuneratória. Pleiteou, assim, a improcedência do pedido (fls. 79/85).
Vieram os autos com vista.
É o breve relatório.

2. Em que pesem os relevantes argumentos carreados pela Procuradoria-Geral do Estado, merece integral acolhida o pedido vertido na petição inicial, reiterando-se, nesse passo, todos os fundamentos lá lançados. 
Com efeito, a jurisprudência dessa Corte de Justiça tem reconhecido a inconstitucionalidade de disposições legais que vedam o pagamento de remuneração aos servidores licenciados para o exercício de mandato classista, como se depreende dos precedentes transcritos na exordial.
Nessa ordem, a expressão sem remuneração, inserida na parte final do caput do artigo 112 da Lei n.º 1.543/02, do Município de Coronel Bicaco, ao assegurar ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em entidade de classe, vedando-lhe, contudo, o pagamento de remuneração, violou não apenas o preceituado no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, mas, também, as disposições dos artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal, que alçam a liberdade de associação ao patamar de direito fundamental assegurado pela Carta Magna.

Esses preceitos da Carta Federal são de observância obrigatória pelos Municípios, por força do disposto no caput do artigo 8º da Constituição da Província, o qual impõe respeito ao princípio federativo e à necessária simetria estrutural daí decorrente.
É bem verdade que, como asseverou o Procurador-Geral do Estado, a Carta da República não referiu, expressamente, que o servidor afastado para o exercício de mandato eletivo em entidade de classe permaneceria percebendo sua remuneração. Isto, entretanto, não significa que a Carta Federal entendeu dispensável a garantia remuneratória do servidor público civil, mas, isto sim, que tal garantia decorre da própria liberdade de associação, sendo até mesmo desnecessária sua referência expressa.
Interpretação diversa do texto constitucional redundaria em restrição à liberdade de associação, princípio expresso na Constituição Federal, já que não se poderia impor ao servidor público que abrisse mão do seu meio de sustento, ou anuísse na sua redução, pois o prejuízo financeiro não alcançaria, apenas, a pessoa do servidor, mas, também, sua família, restringindo-lhe o exercício de liberdade assegurada pelo texto magno. 

Assim sendo, imperativo o acolhimento integral do pedido.

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça que seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do caput do artigo 112 da Lei n.º 1.543/02, do Município de Coronel Bicaco, especificamente no que tange à expressão sem remuneração, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República.
Porto Alegre, 02 de dezembro de 2011.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CN/MPM
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